
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.294.049 - PR 
(2012/0196985-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : JORGE HAROLDO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZILDA MARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : EDWIL CALIANI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. ACÓRDÃO 
PARADIGMA. ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE JÁ NÃO POSSUI 
COMPETÊNCIA MATERIAL. COMPETÊNCIA RESIDUAL. 
IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 158/STJ. NÃO CONHECIMENTO.
1. Na hipótese, trata-se de Embargos Infringentes que foram opostos contra 
acórdão da Primeira Turma e abordam matéria de fundo concernente a servidor 
público. O embargante aponta dissídio jurisprudencial com decisão da Quinta 
Turma (AgRg 1.242.628/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJ 5.4.2010). 

2. A contar da Emenda Regimental 11/2010, a competência para apreciar os 
processos relativos a servidores públicos civis e militares passou da Terceira para 
a Primeira Seção, ficando mantida naquela a competência concernente aos feitos 
a ela anteriormente distribuídos.
3. "Relativamente aos acórdãos sobre a matéria proferidos pela Primeira Seção, é 
de se aplicar, por analogia, a Súmula 158/STJ, não sendo admissível que contra 
eles se invoque, como paradigma, para efeito de embargos de divergência, 
acórdãos da Terceira Seção ou de suas Turmas, cuja competência é meramente 
residual. A invocação desses paradigmas somente será  cabível em embargos de 
divergência contra acórdão proferido no âmbito da própria Terceira Seção, para 
dirimir eventuais dissídios internos de sua jurisprudência" (EREsp 1.187.203/DF, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 3.4.2012).
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça: A Corte Especial, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Senhor 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Ari 
Pargendler, Gilson Dipp, Eliana Calmon, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de 
Noronha, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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Brasília, 17 de abril de 2013(data do julgamento)..

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que não conheceu dos Embargos Infringentes (fls. 

329-330/STJ).

A parte agravante alega que não incide o óbice da Súmula 158/STJ, pois 

permaneceu a competência residual da Terceira Seção para julgar processos relativos à 

matéria de servidor público.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.2.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

De acordo com a Emenda Regimental 11/2010, as causas 
referentes à matéria que trata de servidores públicos, originalmente atribuídas à 
Terceira Seção, passaram à competência da Primeira Seção do STJ. 

Assim, o dissídio foi suscitado com acórdão paradigma de órgão 
fracionário desta Corte Superior, Terceira Seção, que perdeu a competência para 
julgar a matéria.

Para disciplinar tais situações, foi editada a Súmula 158/STJ:

Não se presta a justificar Embargos de 
Divergência o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não 
mais tenha competência para a matéria neles versada.

Esta orientação prevalece plenamente na Corte Especial – por 
força dos ERESP 1.187.203/RJ –, que apreciou o cabimento dos Embargos de 
Divergência em situação idêntica (grifei):

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE TURMAS 
DE SEÇÕES DIVERSAS. SERVIDOR PÚBLICO. MATÉRIA 
CUJA COMPETÊNCIA FOI TRANSFERIDA DA TERCEIRA 
PARA A PRIMEIRA SEÇÃO, MANTIDA, NAQUELA, A 
COMPETÊNCIA RESIDUAL.  APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 158/STJ.

1. A partir da Emenda Regimental 11/2010, foi 
transferida para a Primeira Seção a competência para os feitos 
relativos a servidores públicos civis e militares, ficando mantida, 
todavia, na Terceira Seção, a mesma competência em relação aos 
feitos a ela anteriormente distribuídos.

2. Assim, relativamente aos acórdãos sobre a 
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matéria proferidos pela Primeira Seção, é de se aplicar, por 
analogia, a Súmula 158/STJ, não sendo admissível que 
contra eles se invoque, como paradigma, para efeito de 
embargos de divergência, acórdãos da Terceira Seção ou de 
suas Turmas, cuja competência é meramente residual. A 
invocação desses paradigmas somente será  cabível em embargos 
de divergência contra acórdão proferido no âmbito da própria 
Terceira Seção, para dirimir eventuais dissídios internos de sua 
jurisprudência.

3. Recurso não conhecido.
(EREsp 1187203/DF, Rel. Ministro TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe 03/04/2012).

Como indica o precedente acima colacionado, é irrelevante o fato de a Terceira 

Seção ter ficado com a competência residual.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0196985-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.294.049 / 
PR

Números Origem:  201100013952  201102804128  4265421  426542136  453104803  4587360  458736080  
4843856  484385605  54370899  7713206

PAUTA: 03/04/2013 JULGADO: 17/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JORGE HAROLDO MARTINS E OUTRO(S)
EMBARGADO : ZILDA MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : EDWIL CALIANI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : JORGE HAROLDO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZILDA MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : EDWIL CALIANI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Ari Pargendler, Gilson 
Dipp, Eliana Calmon, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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